
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 126.381 - RS (2011/0292770-5)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ULBRA - FULBRA 
ADVOGADO : MIRIAM FABIANE MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS 

LTDA 
ADVOGADO : IVAN MARCELO MAGANHA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. PESSOA 
JURÍDICA SEM FINS LUCRATIVOS/ENTIDADE 
FILANTRÓPICA.

1.- "A egr. Corte Especial, na sessão de 02.08.2010, passou a 
adotar a tese já consagrada STF, segundo a qual é ônus da pessoa 
jurídica comprovar os requisitos para a obtenção do benefício da 
assistência judiciária gratuita, mostrando-se irrelevante a 
finalidade lucrativa ou não da entidade requerente. Precedente: 
EREsp nº 603.137/MG, Corte Especial, de minha relatoria, DJe 
23.08.10." (AgRg nos EREsp 1.103.391/RS, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, da Corte Especial, julgado em 28/10/2010, DJe 23/11/2010)

2. - Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy 

Andrighi e Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 24 de abril de 2012(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 126.381 - RS (2011/0292770-5)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ULBRA - FULBRA 
ADVOGADO : MIRIAM FABIANE MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS 

LTDA 
ADVOGADO : IVAN MARCELO MAGANHA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 
1.- Trata-se de Agravo Interno interposto pela FUNDAÇÃO ULBRA - 

FULBRA, contra a decisão de fls. 521/522, que não conheceu o Agravo e negou seguimento 

ao Recurso Especial.

2.- Alega a agravante, em síntese,  que demonstrou a divergência e que o 

STJ possui posicionamento diverso do adotado pela decisão ora agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 126.381 - RS (2011/0292770-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

3.- O recurso não merece acolhimento.

4.- Apesar desta Corte possuir decisões conflitantes a respeito da presente 

questão, verifica-se que no julgamento do AgRg nos EREsp 1.103.391/RS, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, da Corte Especial, julgado em 28/10/2010, DJe 23/11/2010, foi decidido 

que: 

"A egr. Corte Especial, na sessão de 02.08.2010, passou a adotar 
a tese já consagrada STF, segundo a qual é ônus da pessoa jurídica 
comprovar os requisitos para a obtenção do benefício da assistência 
judiciária gratuita, mostrando-se irrelevante a finalidade lucrativa ou 
não da entidade requerente. Precedente: EREsp nº 603.137/MG, Corte 
Especial, de minha relatoria, DJe 23.08.10."

5.- Cita-se precedente do Supremo Tribunal Federal, a esse respeito:

BENEFÍCIO DA GRATUIDADE. PESSOA JURÍDICA DE 
DIREITO PRIVADO. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DA INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS 
FINANCEIROS. INEXISTÊNCIA, NO CASO, DE 
DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DO ESTADO DE 
INCAPACIDADE ECONÔMICA. CONSEQÜENTE 
INVIABILIDADE DE ACOLHIMENTO DESSE PLEITO. 
RECURSO IMPROVIDO. 

- O benefício da gratuidade - que se qualifica como prerrogativa 
destinada a viabilizar, dentre outras finalidades, o acesso à tutela 
jurisdicional do Estado 

- constitui direito público subjetivo reconhecido tanto à pessoa 
física quanto à pessoa jurídica de direito privado, 
independentemente de esta possuir, ou não, fins lucrativos. 
Precedentes. 

- Tratando-se de entidade de direito privado - com ou sem fins 
lucrativos -, impõe-se-lhe, para efeito de acesso ao benefício da 
gratuidade, o ônus de comprovar a sua alegada incapacidade 
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financeira (RT 787/359 - RT 806/129 - RT 833/264 - RF 343/364), 
não sendo suficiente, portanto, ao contrário do que sucede com a 
pessoa física ou natural (RTJ 158/963-964 - RT 828/388 - RT 
834/296), a mera afirmação de que não está em condições de 
pagar as custas do processo e os honorários advocatícios. 
Precedentes. 

(AgRg no RE 192.715/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, DJ 9/2/07).

E ainda, precedentes da Corte Especial, julgados posteriormente ao EREsp 

acima citado, nos quais foi mantido o mesmo entendimento: EREsp 1185828/RS, Rel. Ministro 

CESAR ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 09/06/2011, DJe 01/07/2011; 

EREsp 1185828/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, julgado 

em 09/06/2011, DJe 01/07/2011 e AgRg nos EAg 833.722/MG, Rel. Ministra LAURITA 

VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 12/05/2011, DJe 07/06/2011.

6.- Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0292770-5 AREsp 126.381 / RS

Números Origem:  11100060168  117988920118210008  4966626820118217000  70043697226  70044692952  
70045638681  811100052726

EM MESA JULGADO: 24/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ULBRA - FULBRA
ADVOGADO : MIRIAM FABIANE MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA
ADVOGADO : IVAN MARCELO MAGANHA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ULBRA - FULBRA
ADVOGADO : MIRIAM FABIANE MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA
ADVOGADO : IVAN MARCELO MAGANHA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator.
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